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LEI Nº 3.681

DE 15 DE ABRIL DE 2020
(Projeto de Lei nº 38/2020 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER BOLSA ALIMENTAÇÃO PARA ESTUDANTES CUJAS FAMÍLIAS SE ENCONTREM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de abril de 2020 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.681
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bolsa alimentação para estudantes matriculados da rede municipal de Ensino e das entidades subvencionadas, durante o período de suspensão temporária e emergencial das aulas em razão da decretação de emergência e calamidade em saúde pública no Município, nos termos do Decreto Estadual nº 2.495, de 31 de março de 2020 e Decreto Municipal nº 8.898, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º A bolsa alimentação de que trata esta lei será mensal e dirigida a alunos matriculados da rede municipal de ensino e das entidades subvencionadas cujas famílias se encontrem em situação de vulnerabilidade social, conforme os critérios de prioridade seguintes: 

I – famílias em situação de extrema pobreza que não recebem bolsa família; 
II – famílias em situação de extrema pobreza que recebem bolsa família; 
III – famílias em situação de pobreza que recebem bolsa família.

§ 1º Os valores da bolsa alimentação deverão garantir a necessidade nutricional de cada estudante de acordo com os seguintes critérios: 
I – creche: R$101,00 (cento e um reais); 
II – pré-escola: R$ 63,00 (sessenta e três reais); 
III – ensino fundamental: R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais). 
§ 2º Os valores serão transferidos pela Secretaria Municipal de Educação à pessoa responsável pelo estudante, por quaisquer meios de pagamento disponíveis.

§ 3º Cessando a suspensão das aulas, a bolsa alimentação será suspensa e os recursos transferidos e não gastos não serão devolvidos à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3º Para a execução do objeto desta lei, fica o Município autorizado a celebrar convênio, termo de cooperação, termo de colaboração ou ajuste congênere com pessoas jurídicas de direito público ou privado, inclusive com previsão de contrapartidas que venham acrescer os valores previstos no § 1º do artigo 2º, observada a legislação em vigor. 

Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 15 de abril de 2020.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
 Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de abril de 2020.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
Formalizado por TFV
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